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Descrição Sucinta das Finalidades das Unidades Administrativas 

Lei n.° 4.320, de 17 de março de 1964, Artigo 22, § Único: 

Consolidado Geral - 2022 

Planejamento de Governo 	 DA ILO BIJOS CRIS IM 30-08-2021 15:36:3 

MUNICÍPIO DE UNAí 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

República Federativa do Brasil 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02 	 Prefeitura de Unal 

FINALIDADE 

Entidade da administração direta do Poder Executivo. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Reorganiza e reestrutura a estrutura administrativa, organizacional e institucional da Prefeitura de Unal e dá outras providências. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL, 

02.01 	Secretaria Municipal de Governo (Segov) 

FINALIDADE 

1. Coordenar o fluxo de informações e expedientes oriundos e destinados às demais secretarias municipais e órgãos da administração em matérias da 
competência do Chefe do Poder Executivo. 
2. Assessorar o Prefeito na análise política da ação governamental. 
3. Executar e transmitir ordens, decisões e diretrizes políticas e administrativas do Governo. 
4. Assistir o Prefeito em assuntos referentes à política e, particularmente, nas relações com os demais Poderes. 
5. Assessorar o Prefeito na elaboração de atos administrativos, mensagens, decretos, projetos de lei e outros atos da competência do Chefe do Poder 
Executivo. 
6. Coordenar a ação administrativa do Governo e o acompanhamento de programas e políticas governamentais. 
7. Orientar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de expediente e apoio administrativo da administração pública municipal. 
8. Assessorar o Prefeito Municipal em assuntos de economia interna, programas e políticas governamentais. 
9. Preparar, registrar, publicar e expedir os atos do Prefeito. 
10. Executar as atividades de assessoramento legislativo, acompanhando a tramitação na Câmara de projetos de interesse do Executivo, e manter 
contatos com lideranças políticas e parlamentares do Municipio. 
11. Acompanhar a elaboração de projetos, campanhas e programas relativos à ação de governo: 
12. Supervisionar as atividades de comunicação administrativa. 
13. Orientar e assistir o Prefeito em grau de consulta. 
14. Desempenhar as funções de articulação política e relações institucionais. 
15. Desempenhar outras atividades correlatas em sua área de atuação. 
16. Superintender, supervisionar, coordenar e acompanhar convênios, acordos, contratos e afins em que o Município seja parte, bem assim elaborar 
projetos junto a organismos públicos das esferas estadual e federal e, ainda, a respectiva prestação de contas dos recursos recebidos. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 12 a 22. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.01.00 	Secretaria Municipal de Governo (Segov) 

FINALIDADE 

Idem de 02.01. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 12 a 22. 



CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.01.01 	:Assessoria Municipal (Amuni) 

FINALIDADE 

Compras e Licitações 

- Executar, coordenar, acompanhar e supervisionar as ações relativas às compras e às licitações, ficando incumbida, ainda, de exercer:outras atp 'ções 
correlatas. 

Assuntos Legislativos e Administrativos 

- Elaborar as mensagens, projetos de leis e demais atos normativos e administrativos de competência do Prefeito. 
- Encaminhar ao Prefeito sugestões de matérias legislativas viáveis e de interesse da administração. 
- Cuidar da numeração de ordem das leis e demais atos normativos e administrativos. 
- Promover a publicação e arquivo dos atos oficiais. 
- Cuidar da padronização dos atos normativos e legislativos no âmbito do Poder Executivo. 
- Preparar e expedir instruções normativas da Secretaria Municipal de Governo. 
- Coordenar o processo de Consolidação da Legislação Municipal - CLM - no âmbito do Poder Executivo, podendo solicitar ao Prefeito a criação de grupo 
de trabalho para desenvolver o trabalho consolidativo. 
- Promover intercâmbio e interlocução com a Liderança de Governo junto à Câmara Municipal, bem como junto aos Vereadores que compõem a base de 
sustentação governamental e aos demais parlamentares. 
- Promover o acompanhamento do processo legislativo, inclusive da tramitação de proposições na Câmara Municipal, especialmente aquelas de iniciativa 
do Chefe do Poder Executivo, mantendo registro atualizado das matérias. 
- Remeter à Presidência da Câmara Municipal os exemplares de leis e de outros atos normativos que julgar pertinentes. 
- Executar tarefas, missões, representações e afins junto ao Poder Legislativo quando designado pelo Prefeito ou pelo Secretário Municipal de Governo. 
- Manter o registro da ordem do dia das reuniões ordinárias e extraordinárias da Câmara Municipal, repassando as devidas informações ao Prefeito e ao 
Secretário Municipal de Governo. 
- Organizar o acervo da documentação destinada ao acompanhamento do processo legislativo e ao registro das alterações no ordenamento jurídico. 
- Promover o devido assessoramento ao Secretário Municipal de Governo nas atividades decorrentes do relacionamento político-institucional entre os 
Poderes Executivo e Legislativo, inclusive propondo medidas que contribuam para a consolidação e o bom andamento das relações institucionais. 
- Promover o registro dos requerimentos parlamentares encaminhados ao Poder Executivo. 
- Proceder a estudos e formular sugestões sobre assuntos legislativos, especialmente matérias legislativas de iniciativa do Poder Executivo, visando ao 
aprimoramento da legislação municipal. 
- Estabelecer rotinas e procedimentos e propor notas, manuais e ações referentes à sua área de atuação que visem ao aperfeiçoamento e aprimoramento 
de atividades da unidade, inclusive com a institucionalização de um sistema de acompanhamento legislativo. 
- Examinar, quando for o caso, os projetos de lei submetidos à sanção do Prefeito, consultando as secretarias e outras unidades, inclusive a Procuradoria 
Geral do Município, a fim de propiciar decisão executiva apropriada. 
- Dar o devido sequenciamento às leis de forma a propiciar sua fiel execução. 
- Articular-se junto aos setores competentes da Prefeitura e da Câmara Municipal a fim de manter alimentado e atualizado o banco informático da 
legislação municipal. 
- Atuar como operador do Serviço de Apoio ao Processo Legislativo - SAPL - no âmbito da Prefeitura, exercendo as atribuições decorrentes. 
- Proferir despachos nos processos administrativos que tramitarem no âmbito da Secretaria Municipal de Governo que estejam afetos à sua área de 
competência. 
- Exercer outras atividades correlatas, inclusive cometidas pelo Prefeito ou pelo Secretário Municipal de Governo. 

Comunicação Social e Relações Públicas 

- Superintender, supervisionar, coordenar, acompanhar e executar as atividades relacionadas à comunicação social e relações públicas da Prefeitura, 
observar as normas contidas na Lei n.° 1.760, de 12 de julho de 1999, bem como: 
- Promover a representação do Município junto aos órgãos de imprensa. 
- Pesquisar matérias veiculadas pela mídia, de interesse do Município 
- Manter atualizado o sítio da Prefeitura na Rede Mundial de Computadores. 
- Responder aos e-mails e demais mensagens eletrônicas recebidas pelo Gabinete do Prefeito. 
- Manter contato com os órgãos de imprensa. 
- Preparar as reuniões convocadas pelo Prefeito. 
- Responsabilizar-se pelo cerimonial do Gabinete do Prefeito. 
- Executar as atividades de comunicação social da Prefeitura. 
- Providenciar a cobertura jornalística de atividades e atos do Prefeito e de seus auxiliares, repercutindo as ações governamentais de maior relevância. 
- Providenciar ou supervisionar a elaboração de material informativo de interesse do Município, a ser divulgado pela imprensa. 
- Informar os servidores públicos municipais sobre assuntos administrativos e de interesse geral. 
- Exercer outras atribuições correlatas. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 15. 

Lei Municipal n.° 1.760, de 12 de julho de 1999. 

Estabelece normas para as cerimônias públicas e a Ordem Geral de Precedência 

Planejamento de Governo 	 2 de 18 



CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02 01 03 	ICoordenadoria de Projetos e Convênios (COP) 

rFINALIDADE 

LEGI§CA AO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 17.  

'CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.01.07 	'Oontroladoria Interna e de Transparência Pública (CITP) 

Superintender, supervisionar, coordenar e acompanhar convênios, acordos, contratos e afins em que o Município seja parte, bem assim elaborar projetos 
junto a organismos públicos das esferas estadual e federal e, ainda, a respectiva prestação de contas dos recursos recebidos. 

Responsável pelo serviço de controle interno organizado e disciplinado pela Lei n.° 1.852, de 15 de setembro de 2000, competindo-lhe, basicamente, 
superintender, organizar e supervisionar os serviços de controladoria geral e auditoria interna, buscando dar à governança e ao serviço público, como um 
todo, a maior transparência e lisura possível no trato com a coisa pública. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.097, de 3 de julho de 2017. 

Dispositivo: Artigo 3°. 

Lei Municipal n.° 1.852, de 15 de setembro de 2000. 

Organiza e disciplina os sistemas de controle interno e de planejamento e de orçamento do Poder Executivo e dá outras providências. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.02 	iProcuradoria Geral do Município (Projur) 

FINALIDADE 

1. Representar, mediante delegação do Prefeito Municipal, o Município e suas autarquias e fundações públicas, em juizo e fora dele. 
2. Examinar previamente a legalidade dos contratos, convênios, acordos ou ajustes que interessem à Administração Pública. 
3. Elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Poder Judiciário em mandados de segurança, ação popular e ação civil pública, impetrados 
contra ato do Prefeito e de outras autoridades que forem indicadas em norma legal ou regulamento. 
4. Exercer funções de consultoria jurídica da Administração Municipal, bem como emitir pareceres, normativos ou não, para fixar a interpretação 
governamental de leis ou atos administrativos. 
5. Propor ao Prefeito o encaminhamento de representação para a declaração de inconstitucionalidade de quaisquer atos normativos, minutar a 
competente petição, bem como as informações que devem ser prestadas pelo Prefeito na forma da legislação especifica. 
6. Defender os interesses do Município junto aos contenciosos administrativos. 
7. Assessorar o Prefeito, cooperando na elaboração de matéria legislativa. 
8. Opinar sobre providências de ordem jurídica, aconselhadas pelo interesse público e pela interpretação das leis vigentes. 
9. Propor ao Prefeito a edição de normas legais ou regulamentares. 
10. Propor ao Prefeito, para os órgãos da administração direta e indireta e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, medidas de caráter 
jurídico que visem proteger-lhes o patrimônio ou aperfeiçoar as práticas administrativas. 
11. Elaborar minutas padronizadas dos termos de convênios, contratos e outros ajustes a serem firmados pelo Município. 
12. Opinar, por determinação do Prefeito, sobre consultas que devam ser formuladas pelos órgãos da administração direta e indireta ao Tribunal de 
Contas do Estado e demais órgãos de controle financeiro, orçamentário e patrimonial. 
13. Opinar previamente com referência ao cumprimento de decisões judiciais e, por determinação do Prefeito, nos pedidos de extensão de julgados, 
relacionados com a administração direta municipal. 
14. Opinar, sempre que solicitado, nos processos administrativos em que haja questão judicial correlata ou que neles possa influir como condição de seu 
prosseguimento. 
15. Acompanhar, supervisionar e assessorar comissões processantes em caso de processo disciplinar promovido contra servidor municipal. 
16. Prestar informações à Câmara Municipal, quando solicitadas. 
17. Acompanhar, supervisionar e controlar os princípios da moralidade, legalidade, publicidade, impessoalidade e razoabilidade dos atos do Poder 
Executivo e a defesa dos interesses legítimos do Município. 
18. Defender, em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, os atos e prerrogativas do Prefeito Municipal. 

‘EGISLAOÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: 68 a 73. 
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CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.02.00 	¡Procuradoria Geral do Município (Projur) 

FINALIDADE 

[Idem de 02.02.  

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: 68 a 73. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.02.04 	Procuradoria Judicial (Projud) 

Idem de 02.03.  

EGISLAÇA0 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 23 a 26 

FjNALIDADE 

02.03.01 	rs uperIntendenda Administrativa de Recursos Humanos (SARH)  
ÇLAWIcAÇAP iNsTITPc.loNAI- 

Planejamento de Governo 

FINALIDADE 

Superintender, supervisionar e acompanhar as ações relativas a recursos humanos e administração de pessoal.  

LEGISLAÇÃO 

ANILO BIJO CRIS M 30-08-2021 15' 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 25. 

FINALIDADE 

Execução das atividades relacionadas com a defesa dos interesses do Município como autor, réu, assistente ou oponente, nas ações ou feitos judiciais na 
járea de sua jurisdição. 

LEGISLAÇÃO  

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 72. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.03 	:Secretaria Municipal da Administração (Semad 

1FINALIDADE 

Compete, basicamente, à Secretaria Municipal da Administração estudar, formular diretrizes, orientar normativamente, planejar, coordenar e controlar os 
assuntos concernentes ao pessoal da administração pública direta, bem assim os referentes aos serviços gerais, à modernização administrativa e aos 
serviços de tecnologia da informação. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 23 a 26. 

[CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

;02.03.00 	¡Secretaria Municipal da Administração (Semad) 



02.03.03 Administração de Terminais Rodoviários (ADTR) 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

FINALIDADE 

Gerenciar, coordenar e administrar os Terminais Rodoviários pertencentes ao Município, além de exercer outras atribuições corre 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 26. 

[CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.04.00 	Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento (Sefap) 

FINALIDADE 

Planejamento de Governo 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 	 ,:, 

02.03.02 	• Superintendência Administrativa de Licitações, Patrimônio, Almoxarifado e Tecnologia (Salpat) 

FINALIDADE 

Superintender, supervisionar e acompanhar as ações relativas a licitações públicas, ao setor de patrimônio imobiliário e mobiliário, ao controle de 
estocagem e almoxarifado e, ainda, no que se referem às atividades, programas e ações relativas à tecnologia da informação, processamento-de dados e 
informática e gerenciamento administrativo da frota oficial.  

. 	, 
LEGISLA  

I Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 26. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.04 	Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento (Sefap) 

FINALIDADE 

1. Superintender, coordenar e executar as atividades referentes à arrecadação das receitas tributárias do Município. 
2. Proceder ao lançamento, arrecadação e fiscalização de tributos e de registro dos atos e fatos de natureza contábil, financeira e patrimonial. 
3. Proceder à execução orçamentária, o cadastro técnico imobiliário, planejar, coordenar e executar as atividades referentes ao planejamento urbanístico. 
4. Proceder à programação e planejamento orçamentário em geral. 
5. Proceder ao acompanhamento e supervisão da execução orçamentária. 
6. Proceder ao controle do ordenamento territorial urbano e ao controle, auditoria interna e transparência da gestão pública e responsabilidade fiscal, no 
àmbito da Prefeitura de Unai. 
7. Atividades correlatas. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.097, de 3 de julho de 2017. 

Altera dispositivos das Leis n.°s 3.074, de 23 de março de 2017, que "reorganiza e reestrutura a estrutura administrativa, organizacional e institucional da 
Prefeitura de Unai e dá outras providências" e 1.852, de 15 de setembro de 2000, que "organiza e disciplina os sistemas de controle interno e de 
planejamento e de orçamento do Poder Executivo e dá outras providências". 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 27 a 31. 

lIdem de 02.04. 

1
LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.097, de 3 de julho de 2017. 

Altera dispositivos das Leis n.°s 3.074, de 23 de março de 2017, que "reorganiza e reestrutura a estrutura administrativa, organizacional e institucional da 
1Prefeitura de Unai e dá outras providências" e 1.852, de 15 de setembro de 2000, que "organiza e disciplina os sistemas de controle interno e de 
planejamento e de orçamento do Poder Executivo e dá outras providências". 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

¡Dispositivos: Artigos 27 a 31. 



CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.04.04 	:Departamento de Contabilidade (Decon) 

FINALIDADE  

Planejamento de Governo 	 Emissão: DANIL IJOS is nha0-08-2021 e 18 

CLASSIFICAÇAO INSTITUCIONAL 

02.04.01 	ISecretaria Adjunta (Sead/Sefap) 

FINALIDADE 

Responsabilizar-se, subsidiariamente: 
- pelas atividades da Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento, auxiliar direta e imediatamente o respectivo Secretário Munici 
suas atribuições, além de exercer outras incumbências correlatas, inclusive aquelas específicas cometidas pelo respectivo titular da pasta; 
- pela formulação e o acompanhamento de políticas públicas direcionadas ao planejamento urbanístico, orçamentário e geral, inclusive de modo a planejar 
a cidade a longo prazo, atuando, ainda, na elaboração e atualização das peças orçamentárias a cargo do Município e no acompanhamento e supervisão 
da execução orçamentária; e 
- pela formulação, elaboração, programação e atualização do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, além de 
exercer o controle físico e financeiro dos planos de investimentos da Prefeitura, a supervisão e acompanhamento da execução orçamentária e, ainda, 
cuidar e zelar pela observância das normas previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

1;EGISLAO 
Lei Municipal n.° 3.097, de 3 de julho de 2017. 

Altera dispositivos das Leis n.°s 3.074, de 23 de março de 2017, que "reorganiza e reestrutura a estrutura administrativa, organizacional e institucional da 
Prefeitura de Una( e dá outras providências" e 1.852, de 15 de setembro de 2000, que "organiza e disciplina os sistemas de controle interno e de 
planejamento e de orçamento do Poder Executivo e dá outras providências". 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 29.  

rcício de 

02.04.02 
	

Departamento de Receitas (Derec) 

FINALIDADE 

Planejar, supervisionar, controlar e avaliar as atividades de administração tributária 

!LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 31. 

Cumprir e fazer cumprir, na execução orçamentária, as disposições da Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei Complementar Federal n.° 
101, de 4 de maio de 2000, e demais normas de direito financeiro público, bem como elaborar balancetes mensais e anuais de receita e despesa, bem 
assim outros demonstrativos, inclusive os exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e os relativos ao controle e escrituração contábil da Prefeitura. 

LEGisütçÂo 
Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 31. 

O INSTITUCIONAL 

02.04.05 

FINALIDADE 

Departamento de Fiscalização Tributária Defist) 

Executar as atividades referentes à fiscalização previstas no Código Tributário do Município. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 31. 



CLASSIFICAÇÃO ,INSTITUÇIONAL:` 

02 05 00 	Secretaria Municipal da Educação (Semed) 

FINALIDADE 

Idem de 02.05. 

teGiálik4  

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.04.06 	:Departamento de Cadastro Imobiliário (Decai) 

FINALIDADE 

Controle e registro do cadastro técnico do Município, a avaliação de imóveis para fins de transmissão de propriedade e de cobrança dos impostos 
pertinentes, auxiliado pela Comissão de Avaliação Tributária do Município, orientar os cálculos de áreas, valores venais e outros levantamentos relativos 
aos imóveis a serem tributados, efetuar a retificação, revisão e alteração dos dados cadastrais que servirão de base de cálculo para.,4ariçam —to dos 
tributos imobiliários, além de exercer outras atribuições correlatas. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 31. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.05 
	

:Secretaria Municipal da Educação (Semed 

FINALIDADE 

Planejar e executar as atividades relacionadas à educação, inclusive ensino fundamental, educação infantil, apoio ao Ensino Superior e, ainda, as ações 
relacionadas à educação especial, exercendo as competências conferidas ao Município pela Constituição Federal e pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

ILei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: Artigos 32 a 35. 

¡Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 32 a 35. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.05.01 	Departamento de Recursos Humanos da Educação (DRHE) 

FINALIDADE 

Exercer o controle, registro e organização dos assuntos concernentes ao pessoal da Secretaria Municipal da Educação, incumbindo-lhe outras atribuições 
correlatas. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 34. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.05.02 	:Departamento de Patrimônio, Almoxarifado e Suprimentos da Educação (Depas 

FINALIDADE 

i Supervisionar, coordenar e controlar as atividades relacionadas ao patrimônio, almoxarifado e suprimentos a cargo da Secretaria 
:exercendo, ainda, outras atribuições correlatas. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.°  3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 34. 
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,CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.05.03 Departamento de Administração Escolar (DAE) 

FINALIDADE  

Coordenar, supervisionar e executar planos, programas e projetos municipais de educação. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 34 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02 05.04 	Departamento Pedagógico (DPEG) 

FINALIDADE 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

1Dispositivo: Artigo 34. 

1CLASSIFICAÇÃO  INSTITUCIONAL 

102.05.06 Departamento de Infraestrutura (Dein 

FINALIDADE 
!Planejar, coordenar e acompanhar as obras, reparos, recuperação e manutenção dos 
Município. 

!LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 34 
L_ 

ISLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL  

02.06 	!Secretaria Municipal da Saúde (Sesau) 

[FINALIDADE 

Planejar, coordenar e executar as ações e serviços de saúde pública e vigilância sanitária. 

LEGISLAÇÃO 

prédios e bens públicos, relacionadas á área de educação do 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.06.00 	Secretaria Municipal da Saúde (Sesau 

FINALIDADE 

Idem de 02.06. 

LEGISLAÇÃO' ':`  

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 36 a 43. 

Planejamento de Governo 	 E de 18 NILO RIJOS CR 

Propor modificações e medidas que visem à organização, expansão e aperfeiçoamento do ensino. 
Zelar pelo cumprimento dos dispositivos constitucionais referentes ao direito à educação, inclusive no que tange à destinação de recursos para a 

universalização da alfabetização. 
- Criação de escolas e modificação da estrutura do sistema de ensino fundamental e da educação infantil e especial. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: Artigos 36 a 43. 



FINALIDADE 

Exercer as atribuições estabelecidas na Lei n.° 1.326, de 10 de maio de 1991 

LEGISLAÇÃO  

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 41. 

Lei Municipal n.° 1.326, de 10 de maio de 1991. 

Institui o Fundo Municipal de Saúde e dá outras providências. 

CLASSIFICAÇÃCi•INSTITUC1014A 
! 

02.06.01 	J 'Hospital Municipal (HMU) 

0e,.. 	.M.NAt. 
Tem por objetivo a realização do atendimento médico-hospitalar aos habitantes de Unaí e da microrregião, de forma a garantir-lhes uma assistência 
segura, 
de qualidade e humanizada, tendo a sua estrutura básica definida em legislação especifica. 

1, 	 ••   

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 38. 
f . NIG 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.06.02 	Coordenação do Fundo Municipal de Saúde (CFMS) 

,G 	SW CAtÂO INSIITUCIA 	 - 	. 

02.06.04 	I Departamento de Saúde (Desau) • 
FINALIDADE ,, 

- Atuar na formulação da estratégia e no controle da execução da politica municipal de saúde 
- Elaborar diretrizes, em consonância com o sistema unificado de saúde, a serem observadas na elaboração de planos e políticas de saúde pública. 
- Acompanhar e cooperar com a execução das ações de saúde desenvolvidas no Município. 
- Elaborar e promover a execução de programas municipais de saúde, e acompanhar e cooperar com a execução de programas de saúde desenvolvidos 
pela União e pelo Estado de Minas Gerais.  

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 42. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.06.05 	Departamento de Vigilância Sanitária (Desani) 

'FINALIDADE 
I-- - 
Desenvolver atividades relacionadas com a execução de programas de educação e defesa sanitária em geral. 

r 
L EGiSLAÇA0 

Lei Municipal n.' 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 42. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

jDepartamento de Transporte Hospitalar (Ditran 

Coordenar e executar as atividades de transporte hospitalar, zelando, ainda, pela manutenção e conservação dos veículos vinculados ao sistema. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Migo 42. 

02.06.06 

FINALIDADE 

Planejamento de Governo 



02.06.12 Coordenação do Serviço de Atendimento Od ontológico (CSA) 

LCLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL • 

assuntos concernentes ao pessoal da Secretaria Municipal da Saúde, incumbindo-lhe outras atribuições 

02.06.07 	Departamento de Recursos Humanos da Saúde (DRHS) 

FINALIDADE 

Exercer o controle, registro e organização dos 
correlatas. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 42. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.06.08 	i Departamento de Patrimônio, Almoxarifado e Suprimentos da Saúde (DPAS) 

FINALIDADE 

Supervisionar, coordenar e controlar as atividades relacionadas ao patrimônio, almoxari ado e suprimentos a cargo da Secretaria Municipal da Saúde, 
exercendo, ainda, outras atribuições correlatas. 

LE9.14Aç P 
Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 42. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.06.11 	¡Coordenação do Serviço Epidemiologico (CSE) 

FINALIDADE 

Coordenar e gerenciar as atividades provenientes dos 
Municipal da Saúde e de outros trabalhos correlatos. 

rLEGISLAÇÃO 

serviços correspondentes, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas pelo Secretário 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 43. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

FINALIDADE 

Coordenar e gerenciar as atividades provenientes dos serviços correspondentes, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas pelo Secretário 
Municipal da Saúde e de outros trabalhos correlatos. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 43. 

Coordenação do Serviço de Análises Clínicas Laboratoriais (CSL) !02.06.13 

O de 18 EmissÁ_DANILO BIJOS CRISPI 3 	-20?1 15:38:35 Planejamento de Governo 

Coordenar e gerenciar as atividades provenientes dos serviços correspondentes, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas pelo Secretário 
Municipal da Saúde e de outros trabalhos correlatos. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 43. 



serviços correspondentes, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas pelo.Becretário Coordenar e gerenciar as atividades provenientes dos 
Municipal da Saúde e de outros trabalhos correlatos. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.06.15 	Coordenação do Programa de DST e AIDS (CDST) 

FINALIDADE 
L_ 
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,LEGISLAÇÂO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 43. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.06.17 	; Coordenação da Farmácia Básica (CFB) 

FINALIDADE 

Coordenar e gerenciar as atividades provenientes dos 
;Municipal da Saúde e de outros trabalhos correlatos. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 43. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

serviços correspondentes, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas pelo Secretário 

02.06.18 	Coordenação do Serviço de Saúde Mental (CSSM) 

FINALIDADE 

Coordenar e gerenciar as atividades provenientes dos 
Municipal da Saúde e de outros trabalhos correlatos. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 43. 

serviços correspondentes, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas pelo Secretário 

serviços correspondentes, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas pelo Secretário 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.06.20 	Coordenação de Atendimento Médico Especializado (Carne 

[-FINALIDADE 

Coordenar e gerenciar as atividades provenientes dos 
Municipal da Saúde e de outros trabalhos correlatos, 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 43. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.07 	Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Cidadania (Semdesc 

DADE 

Superintender, supervisionar, gerenciar, elaborar e acompanhar as 
cidadania, trabalho, emprego e habitação de interesse social. 

LEGISLAÇ O 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: Artigos 44 a 50. 

atividades e politicas públicas direcionadas ao desenvoMmento social, promoção da 



CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.07.00 • 	Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Cidadania (Semdesc) 

PDADe 

Idem de 02.07. 

1E0~0 O 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 44 a 50. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.07.02 	Departamento de Gestão da Política Municipal de Assistência Social (DEGEPM) 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.07.04 	Departamento de Gestão de Políticas Públicas sobre Drogas (DGPPD) 

Mimo 
Superintender, supervisionar, formular e coordenar as ações, programas, projetos e políticas públicas sobre drogas, incluído o projeto "Unal sem Drogas 
além de exercer outras atribuições correlatas. 

1.26ãuç o 

 

    

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 47. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.07.05 	; Coordenação do Centro Público de Promoção do Trabalho (CPPT) 

FINAVPDE 
Coordenar, formular e executar as ações e programas desenvolvidos no âmbito do CPPT, bem como exercer as atribuições estabelecidas na Lei n.° 
2.393, de 3 de julho de 2006. 

LEGIS
. 	

AO 

Lei Municipal n.° 2.393, de 3 de julho de 2006. 

Institui, no âmbito do Município de Unal, o Centro Público de Promoção do Trabalho - CPPT 
dá outras providências. 

Planejamento de Governo 	 Emissâo: DANIL 

e sobre a criação e organização do Conselho Gestor e 
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FINALIDADE 

- Assistir, direta e imediatamente, o gestor relativamente ao planejamento, elaboração, regulação, monitoramento, avaliação e divulgação da Politica 
Municipal de Assistência Social. 
- Articular as ações da Assistência Social com as demais políticas sociais e urbanas. 
- Assistir, direta e imediatamente, o gestor nas atividades de superintender, formular, coordenar e supervisionar as ações, projetos e programas que 
formam a Política Municipal de Assistência Social, além de exercer outras atribuições correlatas. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 47. 

CLASSIFICAÇÃO1NTVCIONAL 
f 

02.07.03 	l Departamento de Gestão Administrativa e Gerenciamento e Ações Especiais (DGAG) 

FINALIDADE 

Superintender, supervisionar, coordenar e acompanhar as ações e atividades relativas à administração de pessoal, almoxarifado e patrimônio vinculados 
à Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Cidadania, bem como gerenciar ações especiais direcionadas à habitação de interesse social, 
segurança alimentar e nutricional sustentável e trabalho e emprego. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 47. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 19. 



02.08 

FlIt4ALID O 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Semarnd 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.07.08 	1Coordenação Especial de Gestão de Benefícios Sociais (Cogep) 

FINALIDADE 

Superintender, supervisionar, coordenar e acompanhar os benefícios sociais inerentes ao Cadastro 
Social e Combate à Fome do Governo Federal. 

LEGISLAÇÃO 

'ãndolvimento 

Lei Municipal n.° 3.097, de 3 de julho de 2017. 

Altera dispositivos das Leis n.°s 3.074, de 23 de março de 2017, que "reorganiza e reestrutura a estrutura administrativa, organizacional e institucional da 
Prefeitura de Una( e dá outras providências" e 1.852, de 15 de setembro de 2000, que "organiza e disciplina os sistemas de controle interno e de 
planejamento e de orçamento do Poder Executivo e dá outras providências". 

Lei Municipal n.° 3.074 de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 19. 

LASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL.  

Planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as ações relativas à preservação e conservação do 
equilibrado, bem como desenvolver atividades direcionadas à formulação de políticas públicas de sustentabilidade. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: Artigos 51 a 53. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL:: 

meio ambiente ecologicamente 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semamd 

[-LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 51 a 53. 

MiASSIFICAÇÃMSTITUCIONAL  

02.08.01 	Departamento de Meio Ambiente e Sustentabilidade (Demas 

- Promover e apoiar as ações relacionadas com a recuperação de áreas degradadas. 
- Incentivar e promover pesquisas e estudos técnico-científicos, em todos os níveis, relacionados com a sua área de competência. 
- Promover a educação ambiental e a formação de consciência critica de conservação e de valorização da natureza, com vistas à melhoria da qualidade 
de vida. 
- Estabelecer cooperação técnica e científica com instituições congêneres, governamentais e não governamentais. 
- Preservar e restaurar processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas. 
- Proteger as florestas, a fauna e a flora, observado o âmbito de competência do Município. 
- Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, em virtude da competência comum prevista no artigo 23, VI, da 
Constituição Federal. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 53. 

Planejamento de Governo 

02.08.00 

FINALIDADE 

Idem de 02.08. 



Secretaria Municipal de Agricultura e Serviços Rurais (Seagris) 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.09.00 

FINALIDADE 

Idem de 02.09.  

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: 54 a 57. 

¡CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.09 	!Secretaria Municipal de Agricultura e Serviços Rurais (Seagris) 

FINALIDADE 

1. Planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as ações relativas à agropecuária, ao desenvolvimento rural, plenefir, cddrelênar e 
fiscalizar as atividades concernentes à manutenção e conservação de estradas e caminhos municipais e demais ações de infraestrtituM 'rural". 
2. Incentivar a produção agrícola e pecuária. 
3. Apoiar as atividades rurais. 
4. Irrigação. 
5. Assistência técnica a pequenos e médios produtores rurais. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: 54 a 57. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCI 

02.09.02 	" Departamento de Desenvolvimento Rural (DDR) 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 57. 

O INgITLICIONAt... 

Departamento de Estradas de Rodagem (Depes) 

5:36:35 

- Produção agrícola e pecuária. 
- Padronização e inspeção de produtos vegetais, animais e de insumos utilizados nas atividades agropecuárias. 
- Apoio às atividades rurais. 
- Pesquisa e experimentação agropecuária. 
- Irrigação. 
- Assistência técnica a pequenos e médios produtores rurais. 
- Organizar, controlar e fiscalizar a comercialização de produtos hortifrutigranjeiros. 
- Coordenar e gerenciar o Centro Integrado de Abastecimento de Una' - Cinau. 
- Organizar, coordenar e fiscalizar o programa de feiras livres. 

Execução, construção e conservação de estradas e caminhos municipais, incluídos os trabalhos de patrolamento, melhoria e encascalhamento. 

  

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 57. 
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'Superintender, elaborar, supervisionar e coordenar as ações 
desenvolvimento do setor turístico do Município. 

LEGISLAÇÃO  

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: Artigos 58 a 60. 

e políticas públicas direcionadas à área cultural e artística, bem como ao incremento e 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.10.00 	¡Secretaria Municipal da Cultura e Turismo (Sectur) 

Idem de 02.10. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 58 a 60. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.10.01 	!Departamento de Arte e Cultura 

FINALIDADE 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.09.04 	I Departamento de Transportes e Gerenciamento de Veículos e Máquinas (Detrange) 

FINALIDADE 

Responsabilizar-se pela frota de veículos e máquinas vinculados à Secretaria Municipal da Agricultura e Serviços Rurais.  

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 57. 

[CLASSIFICÁÇÃO INSTITUCIONAL 

02.10 	Secretaria Municipal da Cultura e Turismo (Sectur) 

FINALIDADE 

Planejamento de Governo 	 Emissão: DAN 5 de 18 

Elaborar, supervisionar e acompanhar as ações e políticas públicas de desenvolvimento da cultura e da área artística do Município, exercendo, ainda, 
outras atribuições correlatas. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 60. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02 10,02 Administração do Museu Histórico e Cultural Maria TOrres Gonçalves (Amuse) 

FINALIDADE 

Supervisionar. coordenar, gerir e administrar o Museu Municipal instituído pela Lei n.° 2.560, de 7 de julho de 2008. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 60. 

Lel Municipal n.° 2.560, de 7 de julho de 2008. 

Institui o Museu Municipal Histórico e Cultural de Unaí. 
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CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.10.03 	'Escola Municipal de Música José Antônio Filho "Seu Zeca" (EMM) 

FINALIDADE 

- Oferecer cursos de instrumentos musicais e prática oral. 
- Cooperar com a divulgação e democratização da cultura musical no Município de Unaí. 
- Musicalizar os jovens do Município, com vista à sua socialização e profissionalização. 
- Propiciar o aperfeiçoamento musical dos aprendizes. 
- Efetuar ensaios destinados aos músicos. 
- Promover o entretenimento da comunidade, mormente através de retretas. 
- Participar de festividades cívicas, religiosas, populares, recreativas e afins no Município ou em outras localidades. 
- Criar e manter a Orquestra de Violas e Violinos e manter as atividades da Banda Municipal de Música Lira Capim Branco. 
- Promover e realizar festivais de músicas. 
- Exercer outras atribuições e atividades correlatas. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 60. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.10.04 	Departamento de Desenvolvimento do Turismo (DTUR) 

ALIDAD 
Elaborar e executar a poNtICS; municipal de turismo, compreendidas ações efetivas de incentivo e fomento à atividade turística do Município. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 60. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 	 ,,,trúto.mows,  

02.10 05 	Administração da Biblioteca Pública Municipal Humberto de Alencar Castelo Branco 

SupenAsionar, gerenciar e administrara Biblioteca Pública Münickpitt ceio Reg laráénto toriiita doDecreto..t°3234. de 20  de feverøhode.2006. 

G S ç 

Lei Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 34. 

Decreto Municipal n.° 3.339, de 20 de fevereiro de 2006. 

Aprova o Regulamento da Biblioteca Pública Municipal "Humberto de Alencar Castelo Branco". 

ÇOksst icAçAck giismuçoNA 
02.11 Secretaria Municipal da Juventude, Esportes e Lazer (Sejel) 

Planejar, coordenar e executar as políticas municipais de desportos, juventude, recreação, lazer e bem-estar. 
LEGistxçA,0  

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: Artigos 61 a 63. 



Departamento de Lazer, Recreação, Entretenimento e Bem-Estar (DLREB) 02.11.03 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

1 02.11.00 	Secretaria Municipal da Juventude, Esportes e Lazer (Sejel) 

[FINALIDADE 

Idem de 02.11. 

;LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: Artigos 61 a 63. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONA 

02 11 01 	Departamento de Esportes (Desp) 

[FINALIDADE 

- Promover a execução de atividades e programas desportivos. 
Promoção do desporto.  

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 63. 

CLASS 

Execução das atividades de programação, organização e supervisão de eventos relacionados à recreação, lazer e entretenimento, como também o 
desenvolvimento de ações e eventos de incentivo à prática de atividades físicas visando o bem-estar dos munícipes. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 63.  

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL  

02.12 	'Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura, Trânsito e Serviços Urbanos (Semoit) 

FINALIDADE 

1. Execução de obras públicas, infraestrutura urbana, prestação e fiscalização de serviços públicos municipais, embelezamento e limpeza urbana, além de 
lações voltadas para o trânsito, conservação de vias, parques e jardins públicos. 
2. Formulação, supervisão e coordenação das ações relativas ao planejamento urbanístico, ao controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano, 
observando-se as normas de regência, inclusive o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e o Estatuto das Cidades. 

[LEGISLAÇÃO  
Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017 

Dispositivos: 64 a 67. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.12.00 	1Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura, Trânsito e Serviços Urbanos (Sernoit) 

FINALIDADE 

[Idem de 02.12. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivos: 64 a 67. 
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; CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

'02 12 02 

; FINALIDADE 

Departamento de Obras de I nfraestrutura (Deoin 

Coordenar e executar as atividades relacionadas à execução de obras, à análise e aprovação de projetos, à fiscalização de obras particulares, à 
elaboração de estudos e projetos de obras públicas municipais, aos serviços de desenho, topografia, orçamento e custos das obras a 	t < Prefeitura. 

LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

'Dispositivo: Artigo 67. 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

02.12.03 

FINALIDADE., 

Departamento de Trânsito (DTRAN) 

Superintender, coordenar e acompanhar as ações voltadas a area de trânsito, bem como estabelecer a política municipal de trânsito. 

LEGISLAÇÃO  

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 67 

rCLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

.02.12.04 	Departamento de Limpeza Urbana (DLU) 

FINALIDADE 

Executar as atividades de limpeza e conservação urbana.  

; LEGISLAÇÃO 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 67. 

; CLASSIFICAÇÃO INSTITUCI 

02.12.07 	Administração de Cemitérios Municipais 

FINALIDADE 

Gerenciar, coordenar e administrar os Cemitérios pertencentes ao Municipio, além de exercei 

LEGISLAÇÃO 

outras atribuições correlatas. 

Lei Municipal n.° 3.074, de 23 de março de 2017. 

Dispositivo: Artigo 67. 
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